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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

DECRETO Nº 204, DE 25 DE AGOSTO DE 2026

DECRETO Nº 204, DE 25 DE AGOSTO DE 2026

Regulamenta os procedimentos operacionais de execução,
monitoramento, fiscalização e prestação de contas do re-
passe financeiro autorizado pela Lei Municipal nº 2046, de
24 de agosto de 2026, ao Sindicato Rural de Pedra Preta
para fomento da Exposição Agropecuária de Pedra Preta
(ExpoPedra) ou evento tradicional congênere, e dá outras
providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Or-
gânica do Município, e
CONSIDERANDO a determinação legislativa contida no art. 13
da Lei Municipal nº 2046, de 24 de agosto de 2026, que faculta ao
Poder Executivo editar decreto regulamentador para disciplinar os
procedimentos operacionais de execução, fiscalização e presta-
ção de contas dos repasses autorizados;
CONSIDERANDO o disposto no art. 215 da Constituição Federal,
que impõe ao Estado o dever de garantir o pleno exercício dos di-
reitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, apoiando
e incentivando a valorização e a difusão das manifestações cultu-
rais;
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência previstos no art. 37, caput,
da Constituição Federal, que regem a Administração Pública em
todas as suas esferas;
CONSIDERANDO o Marco Regulatório das Organizações da Soci-
edade Civil, instituído pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho
de 2014, especialmente os arts. 51 e 52, que disciplinam a gestão
financeira e a devolução de saldos em parcerias com entidades
privadas sem fins lucrativos;
CONSIDERANDO as exigências da Lei Complementar nº 101, de
4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), notadamente
o art. 26, que condiciona a destinação de recursos a pessoas jurí-
dicas à prévia autorização por lei específica e ao atendimento das
condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;
CONSIDERANDO o disposto no art. 60 da Lei Federal nº 4.320,
de 17 de março de 1964, que veda a realização de despesa sem
prévio empenho;
CONSIDERANDO a necessidade de estrito cumprimento da de-
cisão judicial proferida na Ação Civil Pública nº
1000498-25.2026.8.11.0022, em trâmite na Comarca de Pedra
Preta, que condiciona os repasses a procedimentos objetivos, im-
pessoais e transparentes, vedando a transferência sem prévia se-
leção objetiva para empresas lucrativas;
CONSIDERANDO a tradição consolidada do Sindicato Rural de
Pedra Preta na organização da ExpoPedra, evento de reconhecida
relevância cultural e econômica no calendário do Município;
CONSIDERANDO que a lei municipal nº 1.542, de 11 de setem-
bro de 2023, reconheceu o rodeio como patrimônio cultural do
município, reconhecendo ainda à referida prática esportiva como
sendo de relevante importância social e econômica para o muni-
cípio;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer mecanismos de
controle, transparência e segurança jurídica na aplicação dos re-
cursos públicos repassados, garantindo a correta destinação e a
efetiva fruição cultural pela população,

DECRETA:
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DA CELEBRAÇÃO DO
INSTRUMENTO DE REPASSE
Art. 1º Este Decreto regulamenta os procedimentos operacionais
de execução, monitoramento, fiscalização e prestação de contas
do repasse financeiro autorizado pela Lei Municipal nº 2046, de
24 de agosto de 2026, ao Sindicato Rural de Pedra Preta, pessoa
jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ
sob o nº 24.774.481/0001-50, destinado ao fomento da Exposição
Agropecuária de Pedra Preta (ExpoPedra) ou de evento tradicional
congênere de fruição coletiva.
Art. 2º O repasse de que trata este Decreto constitui atividade de
fomento público a evento de reconhecida tradição comunitária e
interesse coletivo, nos termos do art. 215 da Constituição Federal,
não configurando delegação de serviço público nem contratação
administrativa de fornecimento.
Art. 3º A celebração do instrumento de repasse observará as se-
guintes etapas administrativas:
I. Verificação da existência de dotação orçamentária específica e
suficiente na Lei Orçamentária Anual vigente;
II. Recebimento e análise do plano de trabalho a ser apresentado
pela entidade parceira, nos termos do Capítulo II deste Decreto;
III. Emissão dos pareceres técnico e jurídico;
IV. Comprovação, pela entidade parceira, de regularidade fiscal,
trabalhista e previdenciária;
V. Assinatura do instrumento de repasse pela Prefeita Municipal e
pelo representante legal da entidade parceira;
VI. Publicação do extrato do instrumento no Diário Oficial do Mu-
nicípio ou meio equivalente.
Art. 4º O instrumento de repasse conterá, obrigatoriamente, as
seguintes cláusulas:
I. Identificação das partes e do objeto;
II. Valor total do repasse e dotação orçamentária correspondente;
III. Prazo de vigência e para prestação de contas;
IV. Obrigações da entidade parceira, incluídas as previstas neste
Decreto;
V. Vedações expressas quanto à destinação dos recursos;
VI. Exigência de gratuidade universal de acesso ao evento;
VII. Regras de governança financeira e conta bancária específica;
VIII. Procedimento objetivo para contratação de atrações artísti-
cas;
IX. Forma e prazo de prestação de contas;
X. Hipóteses de suspensão e rescisão;
XI. Sanções aplicáveis em caso de descumprimento;
XII. Foro para dirimir controvérsias.
Art. 5º A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer será o
órgão municipal competente para acompanhar a execução do ins-
trumento de repasse, atuar como gestor da parceria e receber a
prestação de contas.
2. DA APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DO PLANO DE TRABALHO
SEGREGADO
Art. 6º A entidade parceira apresentará plano de trabalho comple-
to, previamente à assinatura do instrumento de repasse, conten-
do:
I. Descrição detalhada do objeto, com identificação do evento a
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ser fomentado;
II. Metas e resultados esperados;
III. Cronograma físico-financeiro de execução;
IV. Planilha de custos discriminada;
V. Relação nominal das atrações artísticas previstas, com estima-
tiva de cachês;
VI. Demonstração da segregação contábil entre as despesas cus-
teadas com recursos públicos e as demais despesas do evento.
Art. 7º O plano de trabalho discriminará, de forma segregada e
inequívoca:
I. As atrações artísticas que serão custeadas exclusivamente com
recursos públicos municipais;
II. As despesas estruturais, operacionais e administrativas do
evento, que correrão por conta exclusiva da entidade parceira,
com recursos próprios ou de outras fontes lícitas.
Parágrafo único. A segregação contábil de que trata o caput de-
monstrará a origem dos recursos para cada categoria de despe-
sa, vedada a imputação ao repasse público municipal de qualquer
despesa não diretamente vinculada à contratação de artistas e
atrações artísticas.
Art. 8º O plano de trabalho será analisado pela Secretaria Munici-
pal de Cultura, Esporte e Lazer, que verificará:
I. A compatibilidade entre o objeto proposto e a finalidade do re-
passe;
II. A adequação do cronograma físico-financeiro;
III. A razoabilidade dos valores estimados para as atrações artísti-
cas;
IV. A observância das vedações legais e regulamentares;
V. A clareza e suficiência da segregação contábil proposta.
Art. 9º Aprovado o plano de trabalho, este será anexado ao ins-
trumento de repasse como parte integrante e indissociável, vin-
culando a entidade parceira ao seu fiel cumprimento.
Art. 10º Eventuais alterações no plano de trabalho dependerão de
prévia autorização da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e
Lazer, mediante justificativa fundamentada da entidade parceira,
vedada a modificação que implique desvio de finalidade ou am-
pliação das vedações estabelecidas.
3. DA GESTÃO FINANCEIRA, DA CONTA BANCÁRIA ESPECÍ-
FICA E DAS VEDAÇÕES
Art. 11. Como condição prévia à liberação dos recursos, a entida-
de parceira abrirá e manterá conta bancária específica e exclusi-
va para o recebimento, a movimentação e a gestão dos recursos
públicos transferidos, em instituição financeira oficial indicada pe-
lo Município, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da
Lei Federal nº 13.019, de 2014.
§ 1º A entidade parceira apresentará ao Município, no prazo de
até 10 (dez) dias contados da assinatura do instrumento de re-
passe, o comprovante de abertura da conta bancária específica,
sob pena de suspensão da liberação dos recursos até a regulari-
zação.
§ 2º A conta bancária específica será identificada com menção ex-
pressa ao instrumento de repasse e à finalidade do fomento cul-
tural.
Art. 12. Toda a movimentação financeira dos recursos repassados
será realizada exclusivamente por meio da conta bancária espe-
cífica, sendo terminantemente vedada:

I. A utilização de conta corrente diversa para recebimento ou pa-
gamento de despesas custeadas com verba pública;
II. A realização de saques em espécie para pagamentos custeados
com recursos públicos;
III. A transferência de recursos para contas de terceiros não vin-
culadas diretamente ao objeto do repasse.
Art. 13. Os rendimentos de ativos financeiros auferidos na conta
bancária específica serão obrigatoriamente aplicados no objeto
da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação
de contas exigidas para os recursos transferidos, nos termos do
art. 51, parágrafo único, da Lei Federal nº 13.019, de 2014.
Art. 14. Os recursos públicos repassados serão aplicados exclu-
sivamente na contratação de artistas e atrações artísticas que
componham a programação cultural do evento fomentado.
Art. 15. Na contratação de atrações artísticas custeadas, total ou
parcialmente, com recursos públicos municipais destinados à re-
alização da ExpoPedra, será assegurada, sempre que compatível
com a programação oficial do evento, a destinação de, no mí-
nimo, 10% (dez por cento) dos recursos destinados às atrações
artísticas para contratação de artistas, músicos, bandas, duplas,
grupos culturais e demais manifestações artísticas com residên-
cia ou atuação comprovada no Município de Pedra Preta.
Parágrafo único. O percentual previsto no caput poderá deixar de
ser observado quando, mediante justificativa técnica fundamen-
tada, não houver artistas, músicos, bandas, duplas, grupos cul-
turais ou demais manifestações artísticas do Município que aten-
dam às exigências legais, fiscais e documentais exigidas para
contratação com recursos públicos, ou que não possuam interes-
se, disponibilidade ou compatibilidade com a programação oficial
do evento. Nessa hipótese, os recursos correspondentes poderão
ser integralmente utilizados na contratação das demais atrações
previstas no plano de trabalho, observada a legislação aplicável.
Art. 16. É terminantemente vedada à utilização dos recursos pú-
blicos repassados para custeio de despesas estruturais, operacio-
nais ou administrativas do evento, incluindo, sem limitação:
I. Montagem de palcos, estruturas, tendas, arquibancadas, ilumi-
nação, sonorização e infraestrutura em geral;
II. Despesas com alimentação, hospedagem, transporte e logísti-
ca de equipes técnicas ou de apoio;
III. Despesas com segurança privada, limpeza, comunicação visu-
al, publicidade e marketing;
IV. Pagamento de pessoal, encargos trabalhistas, previdenciários
ou tributários da entidade parceira ou de terceiros;
V. Qualquer outra despesa não diretamente vinculada à contrata-
ção de artistas e atrações artísticas.
Art. 17. As despesas estruturais e operacionais do evento corre-
rão por conta exclusiva da entidade parceira, com recursos pró-
prios ou de outras fontes lícitas, vedada a imputação ao repasse
público municipal.
Art. 18. O repasse autorizado pela Lei Municipal 2046, de 24 de
agosto de 2026, será efetuado em parcela única, observado o dis-
posto no art. 3º do presente decreto.
Parágrafo único. O repasse a que se refere o caput será precedido
da emissão correspondente nota de empenho prévio, nos termos
do art. 60 da Lei Federal nº 4.320, de 1964;
4. DA CONTRATAÇÃO DIRETA DE ARTISTAS E ATRAÇÕES AR-
TÍSTICAS
Art. 19. A destinação dos recursos públicos para o custeio de ar-
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tistas e atrações artísticas observará a formalização de processo
administrativo individualizado pela entidade parceira, espelhan-
do-se nos parâmetros da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, especialmente quanto aos requisitos de inexigibilidade de
licitação, consagração do profissional e compatibilidade de pre-
ços.
Parágrafo único. A contratação direta de profissional do setor ar-
tístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, poderá
ocorrer desde que consagrado pela crítica especializada ou pela
opinião pública, a se evidenciar em processo em que deverá ser
observado o disposto no art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.
Art. 20. O processo de contratação artística será individualizado
para cada atração e conterá, no mínimo:
I. documento de justificativa técnica indicando a atração e sua
vinculação à programação e às metas do plano de trabalho;
II. estimativa da despesa e demonstração da compatibilidade do
preço com os valores praticados pelo artista ou por seu empresá-
rio em contratações comparáveis, com ampla pesquisa de valores
praticados por ele nos últimos 12 meses;
III. demonstração da existência de recursos e de previsão no pla-
no de trabalho aprovado;
IV. comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista compatí-
veis com o objeto;
V. razão da escolha do artista e, quando for o caso, de seu empre-
sário exclusivo;
VI. justificativa de preço;
VII. comprovante de quitação do valor com recursos públicos re-
alizado exclusivamente por meio da conta bancária específica do
repasse.
Art. 21. A razão da escolha demonstrará, mediante elementos ob-
jetivos e documentos idôneos, a adequação da atração artística
às finalidades culturais do evento e a consagração do profissional
pela crítica especializada ou pela opinião pública.
§ 1º A consagração poderá ser demonstrada, entre outros ele-
mentos pertinentes, por histórico profissional, apresentações an-
teriores, premiações, cobertura em meios de comunicação, alcan-
ce de público, repercussão regional ou nacional e outros dados
compatíveis com a natureza da atração.
§ 2º A justificativa de preço será baseada, preferencialmente, em
notas fiscais, contratos, propostas ou outros documentos relati-
vos a apresentações anteriores do mesmo artista, em condições
semelhantes, devendo ser explicitadas as diferenças de data, lo-
cal, duração, estrutura, logística e demais fatores que influenciem
o valor contratado.
§ 3º A comparação com cachês de outros artistas será utilizada
apenas de forma subsidiária, quando insuficientes ou indisponí-
veis os documentos relativos às contratações anteriores do pró-
prio artista, mediante justificativa expressa.
Art. 22. Quando a contratação ocorrer por intermédio de empre-
sário exclusivo, a exclusividade será comprovada por contrato,
declaração, carta ou outro documento idôneo que demonstre a
representação permanente e contínua do artista pelo empresário,
no País ou em Estado específico, conforme o âmbito da exclusivi-
dade.
§ 1º Não será admitido documento de exclusividade restrito a
evento, data, localidade ou Município determinados, nem instru-
mento emitido apenas para viabilizar a contratação específica.

§ 2º O processo deverá identificar a pessoa física ou jurídica que
efetivamente detenha os poderes de representação e contratação
do artista, com comprovação da cadeia de representação quando
houver intermediários, e o contrato discriminará o cachê do artis-
ta, a remuneração do empresário, os custos de transporte, hos-
pedagem, logística, tributos e demais parcelas que componham o
preço, quando aplicáveis.
Art. 23. A regularidade dos processos de contratação artística se-
rá demonstrada pela entidade parceira mediante a apresentação
da documentação comprobatória de que tratam os arts. 21, 22
e 23 deste Decreto, competindo à Secretaria Municipal de Cultu-
ra, Esporte e Lazer a verificação da conformidade documental e
da efetiva execução do objeto no âmbito do monitoramento e da
prestação de contas.
§ 1º A análise municipal verificará a presença dos documentos
exigidos, a caracterização da inviabilidade de competição, a con-
sagração do artista, a regularidade da representação exclusiva e
a compatibilidade do preço.
§ 2º A aprovação municipal não substitui nem reduz a responsabi-
lidade da entidade parceira e de seus dirigentes pela veracidade
dos documentos, pela legitimidade da contratação e pela correta
aplicação dos recursos.
Art. 24. É vedada a utilização dos recursos públicos para:
I. custeio de atrações artísticas desacompanhadas da devida de-
monstração de regularidade fiscal, justificativa de preços, consa-
gração pública e representação legal da atração na forma deste
Decreto;
II. contratação por intermédio de empresário cuja exclusividade
seja eventual, restrita ao evento ou constituída apenas para a
contratação específica;
III. pagamento a pessoa diversa do artista ou de seu empresário
exclusivo regularmente comprovado, ressalvadas as parcelas in-
dividualizadas no contrato e diretamente vinculadas à execução
do objeto;
IV. cessão, intermediação ou subcontratação que transfira a ter-
ceiro previamente escolhido o núcleo da contratação artística ou
impeça a identificação do efetivo beneficiário dos recursos públi-
cos.
5. DA GARANTIA E COMPROVAÇÃO DA GRATUIDADE UNI-
VERSAL
Art. 25. A realização do evento fomentado por este Decreto de-
verá garantir a entrada franca e acesso gratuito de toda a popu-
lação à arena de shows, exposições e demais áreas comuns do
recinto, nos termos do art. 5º da lei nº 2046, de 24 de agosto de
2026.
Art. 26. A gratuidade será amplamente divulgada pela entidade
parceira nos materiais de promoção do evento, com destaque pa-
ra o apoio financeiro do Município de Pedra Preta.
Parágrafo único. Os materiais de divulgação, incluindo peças grá-
ficas, digitais, sonoras e audiovisuais, conterão obrigatoriamente:
I. Logomarca da Prefeitura Municipal de Pedra Preta;
II. Menção expressa ao apoio financeiro municipal;
III. Destaque visual para a gratuidade do evento.
Art. 27. A comprovação da gratuidade de acesso geral e da regu-
laridade da setorização comercial do evento integrará obrigatori-
amente a prestação de contas, mediante a apresentação de:
I - declaração formal do representante legal da entidade parceira,
sob as penas da lei, atestando que não houve cobrança de ingres-
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so, taxa ou qualquer forma de oneração do público para entrada
no recinto do evento e para o acesso à arena geral de shows;
II - mapa de setorização do evento, demonstrando graficamente
a área destinada ao público geral gratuito e a área destinada aos
setores reservados (camarotes/bangalôs), comprovando a propor-
cionalidade e a garantia de amplo acesso visual e acústico do pú-
blico geral ao palco;
III - planilha de segregação financeira contendo a demonstração
de que todos os custos com montagem, estruturas e serviços dos
setores reservados (camarotes/bangalôs) foram pagos exclusiva-
mente com recursos privados da entidade, sem qualquer utiliza-
ção da conta bancária específica do repasse público;
IV - registros fotográficos e em vídeo do evento que demonstrem
o acesso livre e gratuito da população à arena geral;
V - cópias dos materiais de divulgação utilizados, com evidência
do destaque à gratuidade do acesso geral e ao apoio institucional
do Município de Pedra Preta.
Art. 28. A constatação de cobrança de ingresso ou qualquer forma
de oneração do público nas áreas custeadas com recursos públi-
cos municipais ensejará:
I. Devolução integral dos valores já transferidos, atualizados mo-
netariamente;
II. Instauração de Tomada de Contas Especial;
III. Comunicação ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso
e ao Ministério Público.
6. DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DA COMIS-
SÃO DE MONITORAMENTO
Art. 29. A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer desig-
nará servidor ou comissão específica para acompanhar e fiscali-
zar a execução do instrumento de repasse, nos termos da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 2014.
Art. 30. Compete ao gestor da parceria ou à comissão de monito-
ramento:
I. Acompanhar a execução do plano de trabalho;
II. Verificar a conformidade das despesas realizadas com a desti-
nação exclusiva prevista neste Decreto;
III. Fiscalizar a movimentação da conta bancária específica;
IV. Realizar visitas técnicas e inspeções in loco durante a prepara-
ção e realização do evento;
V. Solicitar documentos e informações complementares à entida-
de parceira;
VI. Elaborar relatórios parciais e finais de acompanhamento;
VII. Receber e analisar a prestação de contas;
VIII. Propor medidas saneadoras quando identificadas irregulari-
dades.
Art. 31. A entidade parceira permitirá e facilitará o acesso dos fis-
cais municipais a todos os documentos, registros e locais relacio-
nados à execução do objeto, fornecendo as informações solicita-
das no prazo estabelecido.
Art. 32. O acompanhamento e a fiscalização não eximem a enti-
dade parceira de suas responsabilidades quanto à correta execu-
ção do objeto e à fiel aplicação dos recursos.
7. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DA RESTITUIÇÃO DE SAL-
DOS REMANESCENTES
Art. 33. A entidade parceira prestará contas da totalidade dos re-
cursos recebidos, no prazo de até 60 (sessenta) dias, corridos,

contados do encerramento do instrumento de repasse, mediante
a apresentação de:
I. Relatório de execução do objeto, com descrição das atividades
realizadas e metas alcançadas;
II. Relatório de execução financeira, com demonstrativo detalha-
do das receitas e despesas;
III. Documentos fiscais idôneos (notas fiscais, recibos) de todas as
despesas realizadas;
IV. Comprovantes de pagamento vinculados aos documentos fis-
cais;
V. Extratos completos da conta bancária específica, do período de
recebimento até o encerramento;
VI. Demonstrativo de conciliação bancária;
VII. Comprovação da gratuidade universal, nos termos do art. 27
deste Decreto;
VIII. Dossiês de contratação das atrações artísticas, nos termos do
art. 21 deste Decreto.
IX. Relatório fotográfico da realização do evento;
X. Relação das atrações artísticas contratadas, com a indicação
dos respectivos valores pagos e dos representantes ou empresá-
rios responsáveis pelas contratações.
Art. 34. A prestação de contas será protocolada na Secretaria Mu-
nicipal de Cultura, Esporte e Lazer, que emitirá recibo com data
de recebimento.
Art. 35. A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer anali-
sará a prestação de contas no prazo de até 15 (quinze) dias úteis,
prorrogável por igual período mediante justificativa fundamenta-
da.
Art. 36. Da análise da prestação de contas resultará:
I. Aprovação, quando comprovada a regular aplicação dos recur-
sos e o cumprimento do objeto;
II. Aprovação com ressalvas, quando identificadas improprieda-
des de natureza formal que não comprometam a regularidade da
execução;
III. Reprovação, quando constatadas irregularidades insanáveis,
desvio de finalidade ou dano ao erário.
Art. 37. Em caso de reprovação, a entidade parceira será notifica-
da para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apresentar defesa ou
proceder à devolução dos valores impugnados, atualizados mone-
tariamente.
Art. 38. Os saldos financeiros remanescentes dos recursos pú-
blicos repassados, inclusive os provenientes de rendimentos de
aplicação financeira, serão obrigatoriamente restituídos ao erário
municipal no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da
data de encerramento do instrumento de repasse, nos termos do
art. 52 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.
§ 1º A devolução será realizada mediante depósito identificado
na conta corrente da Prefeitura Municipal de Pedra Preta (CNPJ nº
03.773.942/0001-09), mantida no Banco do Brasil (código 001),
agência 2423-6, conta nº 2368-X, com indicação expressa do ins-
trumento de repasse a que se refere.
§ 2º O comprovante de devolução será anexado à prestação de
contas.
Art. 39. O não cumprimento do prazo de devolução ensejará:
I. Imediata instauração de Tomada de Contas Especial;
II. Comunicação ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso;
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III. Comunicação ao Ministério Público Estadual;
IV. Inscrição do débito em dívida ativa municipal, para fins de exe-
cução fiscal.
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 40. É vedado à entidade parceira, na execução dos recursos:
I. Ceder direitos e obrigações, subcontratar globalmente ou em-
pregar qualquer figura equivalente que transfira a terceiro, previ-
amente escolhido, o núcleo material do objeto custeado com re-
cursos públicos;
II. Contratar artista, empresário ou pessoa jurídica com finalidade
lucrativa sem a prévia instrução e aprovação do processo de con-
tratação direta previsto no Capítulo 4 deste Decreto;
III. Utilizar os recursos públicos repassados para custeio de des-
pesas estruturais, operacionais ou administrativas do evento, em
desacordo com a destinação exclusiva prevista neste Decreto;
IV - cobrar ingresso, taxa, couvert artístico ou qualquer outra for-
ma de oneração do público para acesso à arena geral e às atra-
ções custeadas com recursos públicos municipais, ressalvada a
exploração estritamente privada de setores VIP, camarotes ou
bangalôs montados sem verba pública, conforme as condições
autorizadas por este Decreto;
V. Movimentar os recursos públicos em conta bancária diversa da
conta específica prevista neste Decreto.
Art. 41. O descumprimento das disposições da Lei Municipal nº
2046, de 24 de agosto de 2026, deste Decreto ou do instrumento
de repasse sujeitará a entidade parceira, conforme a natureza e a
gravidade da irregularidade e observado o devido processo legal,
à advertência formal, à suspensão imediata dos repasses, à obri-
gação de devolver os valores irregularmente aplicados, atualiza-
dos monetariamente e acrescidos de juros legais, e à instauração
de Tomada de Contas Especial, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, civis e penais cabíveis em relação aos responsá-
veis.
Art. 42. A aplicação das sanções observará o devido processo le-
gal, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo único. A entidade parceira será notificada para apre-
sentar defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da ciên-
cia da irregularidade apontada.
Art. 43. Independentemente das sanções administrativas, o des-
cumprimento das normas deste Decreto será comunicado:
I. Ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-MT);

II. Ao Ministério Público Estadual;
III. Aos demais órgãos de controle competentes, quando aplicável.
Art. 44. A Tomada de Contas Especial será instaurada nas seguin-
tes hipóteses:
I. Omissão no dever de prestar contas;
II. Reprovação da prestação de contas sem devolução dos valores
impugnados;
III. Não devolução de saldos remanescentes no prazo estipulado;
IV. Constatado desvio de finalidade ou dano ao erário;
V. Descumprimento grave das obrigações estabelecidas no instru-
mento de repasse.
Art. 45. A Tomada de Contas Especial será conduzida pela Contro-
ladoria Geral do Município, observada a legislação aplicável e as
normas do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.
Art. 46. O instrumento de repasse a ser celebrado entre o Mu-
nicípio e a entidade parceira reproduzirá, como cláusulas obriga-
tórias, todas as condicionantes estabelecidas na Lei Municipal nº
2046, de 24 de agosto de 2026 e neste Decreto.
Art. 47. Sem prejuízo dos deveres de transparência ativa previstos
na legislação aplicável, serão disponibilizados no Portal da Trans-
parência do Município, observados os sigilos legais e a proteção
de dados pessoais:
I - o plano de trabalho;
II - o instrumento de parceria;
III - os pareceres técnico e jurídico, se for o caso;
IV - os procedimentos de contratação das atrações artísticas cus-
teadas com recursos públicos, os contratos, as notas fiscais e os
comprovantes de pagamento;
V - os relatórios de monitoramento, avaliação e fiscalização;
VI - a prestação de contas apresentada pela entidade parceira; e
VII - a decisão administrativa que apreciar a prestação de contas.
Art. 48. Os casos omissos neste Decreto serão resolvidos pelo Pre-
feito Municipal, ouvida a Procuradoria Geral do Município.
Art. 49. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pedra Preta/MT, 25 de agosto de 2026.

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal

DECRETO Nº205 DE 25 DE AGOSTO DE 2026

Gabinete da Prefeita
Prefeitura Municipal de Pedra Preta/MT

 

DECRETO Nº205 DE 25 DE AGOSTO DE 2026

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO ANUAL DO EXERCÍCIO DE 2026.

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e das que lhes
foram conferidas na Lei Orçamentária nº 1949 de 09 de Janeiro de 2026 decreta:
Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito suplementar na importância de R$1.000,00 distribuídos as seguintes dotações:
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Suplementação ( + ) 1.000,00
01 11 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

10.302.0007.2061.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES DO HO
Ficha 512 3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas

1 Recursos do Exercício Corrente
300 201 Recurso da Saude - 15%

 

1.000,00
F.R.: 3 1 500

Art. 2º Em consonância com o disposto na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, art. 43, §1º, III, para cobertura do crédito de que
trata o art. 1º desta Lei, serão utilizados recursos provenientes da Anulação das Seguintes Dotações:
Anulação ( - ) -1.000,00
 

01
Ficha

 
13 01
640
 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GOVERNO
04.122.0001.2021.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE PLANEJAMENTO E GOVERNO
3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas
1 Recursos do Exercício Corrente
001 001 Recursos Proprios do Municipio
 
-1.000,00
 

F.R. Grupo: 1 1 500
Art. 3° - Fica alterado no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA para o
exercício orçamentário vigente.
Art. 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA
TRINDADE

DECRETO MUNICIPAL N. 062, DE 25 DE AGOSTO DE 2026

Regulamenta a Lei Promulgada nº 1.725, de 12 de janeiro
de 2026, que institui o Prêmio de Desempenho Educacio-
nal no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino de Vila
Bela da Santíssima Trindade-MT, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA
TRINDADE, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que
lhe confere a Lei Orgânica Municipal,
DECRETA:

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º - Fica regulamentada a Lei Promulgada nº 1.725, de 12
de janeiro de 2026, disciplinando os critérios para concessão do
Prêmio de Desempenho Educacional no âmbito da Rede Pública
Municipal de Ensino de Vila Bela da Santíssima Trindade-MT.
Art. 2º - O Prêmio de Desempenho Educacional será concedido
anualmente aos professores regentes do 1º, 2º e 5º anos do Ensi-

no Fundamental que obtiverem o melhor desempenho educacio-
nal.

DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
Art. 3º - A avaliação para fins de premiação observará os resul-
tados oficiais divulgados pelos seguintes sistemas ou avaliações:
I – Indicador Criança Alfabetizada (ICA), processado e disponibili-
zado na Plataforma do Compromisso Nacional Criança Alfabetiza-
da - CNCA, considerando o resultado de Língua Portuguesa, para
o 1º ano;
II – resultado de proficiência em Língua Portuguesa da Avaliação
Somativa do Avalia MT, para o 2º ano;
III – resultado de proficiência em Matemática da Avaliação Soma-
tiva do Avalia MT, para o 5º ano.
§ 1º - Não serão utilizados indicadores internos da Secretaria Mu-
nicipal de Educação, avaliações escolares ou quaisquer outros
instrumentos para definição dos contemplados.
§ 2º - Será considerado vencedor(a) o(a) professor(a) regente da
etapa correspondente cuja turma obtiver o maior resultado oficial
dentre as turmas da mesma etapa da Rede Municipal, mediante
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resultado individualizado e comparável por turma disponibilizado
pelo respectivo sistema.

DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO
Art. 4º - Poderão concorrer ao Prêmio de Desempenho Educacio-
nal os professores que atenderem, cumulativamente, aos seguin-
tes requisitos:
I – ser servidor efetivo ou contratado temporariamente na função
de regente do 1º, 2º ou 5º ano, com turma que possua, no míni-
mo, 10 (dez) estudantes regularmente matriculados e avaliados,
observado o critério específico do sistema oficial aplicável à res-
pectiva etapa;
II – permanecer como professor regente da mesma turma durante
todo o ano letivo;
III – possuir frequência mínima de 95% (noventa e cinco por cen-
to) durante o ano letivo, ressalvadas as ausências legalmente jus-
tificadas e os afastamentos considerados de efetivo exercício pe-
la legislação vigente;
IV – participar das avaliações externas realizadas na rede e dos
cursos obrigatórios de formação continuada ofertados pelo Pro-
grama Alfabetiza MT, com frequência mínima de 75% (setenta e
cinco por cento);
V – ter a turma regularmente avaliada pelo respectivo sistema ofi-
cial.
Art. 5º - Não fará jus ao prêmio o(a) professor(a) que:
I – desocupar a regência da turma correspondente antes do tér-
mino do ano letivo;
II – deixar de permanecer como titular da regência da turma até
o encerramento do ano letivo, ressalvados os afastamentos legal-
mente considerados de efetivo exercício, hipótese em que a subs-
tituição temporária não transfere ao substituto o direito à premi-
ação;
III – desempenhar apenas funções administrativas, coordenação
pedagógica, direção escolar ou quaisquer outras que não estejam
relacionadas à regência da turma participante;
IV – descumprir o requisito previsto no inciso IV do art. 4º deste
Decreto;
V – não possuir um resultado válido divulgado pelo respectivo sis-
tema oficial de avaliação.

DO VALOR DA PREMIAÇÃO
Art. 6º - O valor total da Premiação por Desempenho Educacional
será de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).
§ 1º - Serão premiados 3 (três) docentes, sendo 1 (um) professor
vencedor em cada uma das seguintes categorias:
I – 1º ano do ensino fundamental I – R$ 6.000,00 (seis mil reais);
II – 2º ano do ensino fundamental I – R$ 6.000,00 (seis mil reais);
III – 5º ano do ensino fundamental I – R$ 6.000,00 (seis mil reais).
§ 2º - O prêmio não integra a remuneração do servidor e não se
incorpora aos seus vencimentos, observando-se integralmente o
disposto no art. 5º da Lei Promulgada nº 1.725/2026.

CRITÉRIOS DE DESEMPATE
Art. 7º - Na hipótese de empate entre turmas da mesma etapa,
observar-se-ão, sucessivamente, os seguintes critérios:
I – maior fator de equidade educacional, quando disponibilizado
pelo sistema oficial;
II – maior proficiência média em Língua Portuguesa para turma do
1º e 2º ano, e Matemática para turma do 5º ano;

III – maior taxa de participação dos estudantes na avaliação ofici-
al;
IV – persistindo o empate, aplicar-se-á a solução compatível com
o valor mínimo previsto na Lei Promulgada nº 1.725/2026.

DA HOMOLOGAÇÃO
Art. 8º - O Setor de Programas Educacionais da Secretaria Muni-
cipal de Educação, composto por um representante do CNCA, um
do Alfabetiza MT e um do PROLEEI, procederá à conferência dos
requisitos e dos resultados oficiais e publicará a classificação pre-
liminar, contendo a identificação da escola, a etapa de ensino, o
resultado obtido e a classificação.
§ 1º - Da classificação preliminar caberá recurso, no prazo de 3
(três) dias úteis, contado da publicação.
§ 2º - Decididos os recursos, será publicada a classificação final e
submetida à homologação do Secretário Municipal de Educação.
§ 3º - Após a publicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Educação terá prazo de 5 (cinco) dias para instituir oficialmente
uma Comissão, cuja os segmentos e atribuições constam do ca-
put deste artigo.
Art. 9º - O pagamento do prêmio ocorrerá em parcela única, no
prazo de até 30 (trinta) dias após a publicação da classificação fi-
nal homologada pela Secretaria Municipal de Educação, à conta
das dotações orçamentárias próprias consignadas para essa fina-
lidade.
Art. 10 - Os casos omissos serão resolvidos, mediante decisão
motivada, pela Secretaria Municipal de Educação, observadas as
disposições da Lei Promulgada nº 1.725/2026 e deste Decreto, ve-
dada a criação ou alteração superveniente dos critérios de classi-
ficação e premiação.
Art. 11 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SAN-
TÍSSIMA TRINDADE-MT, AOS VINTE E CINCO DIAS DO MÊS
DE AGOSTO DO ANO DOIS MIL E VINTE E SEIS.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN
PREFEITO M
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